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EDITAL Nº 003/2019.  

  

PROCESSO DE ESCOLHA UNIFICADO PARA CONSELHEIROS TUTELARES 

QUADRIÊNIO 2020/2023. 

 

 

A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DE ACARÁ no uso da atribuição que lhe é conferida pela Lei Municipal Nº 

207, de 27 de Março de 2015, torna público o presente EDITAL DE CONVOCAÇÃO para a  

1. FASE ELIMINATÓRIA SE DARÁ DA SEGUINTE FORMA: 

1.1. Prova Objetiva será composta de 30 (trinta) questões, sendo: 

I. 20 (vinte) questões do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II.  10 (dez) questões de Português e, 

III. Redação. 

1.2. Sendo que será considerado apto, para a próxima fase, o candidato que 

acerta no mínimo 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da 

prova objetiva e 50% (cinquenta por cento) da redação. 

Local da prova: EMEF Pinto Marques; 

Data da Prova: 03 de Agosto de 2019, (quando deverá apresentar 

documento com foto, levar caneta esferográfica, na cor preta, com material transparente, 

não sendo permitido uso de boné, óculos escuros, celulares, bermuda e camiseta). 

Horário da prova: Das 08:00h às 12:00h. 

Resultado da Prova: 06 de Agosto de 2019. 

1.3.  Avaliação Psicológica: 

Local: Sala do DEPIR-(Departamento de Igualdade Racial), no Prédio que 

funciona o Programa Criança Feliz, sito na Av. Fernando Guillon, s/n, na esquina da Trav. 

Itapecuru, térreo, Alegria; 

Data: 12, 13 e 14 de Agosto de 2019. 

Horário: Manhã: 08:00h às 12:00h. 

                                           Tarde: 14:00h às 17:00h. 

Resultado da Avaliação Psicológica: 19 de Agosto de 2019. 

2. DOS RECURSOS: 
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2.1. Os Recursos à fase da Prova Eliminatória: 

IV - Realizada a Prova Objetiva mais Redação do Processo Seletivo, eventuais 

recurso deverão ser dirigidos à Comissão Especial do Processo de Escolha em Data 

Unificada e protocolados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, em 3 (três) dias úteis a partir da data da Publicação dos resultados no Diário 

Oficial do Município; 

V - O Candidato poderá ter acesso ás decisões da Comissão Especial do Processo de 

Escolha Unificada para fins de interposição dos recursos previsto neste Edital, mediante 

solicitação formalizada por escrito; 

VI - Julgados os recursos, o resultado final será homologado pela Comissão Especial 

do Processo de Escolha em Data Unificada; 

VII - Das decisões da Comissão Especial do Processo de Escolha Unificada, caberá 

recursos à plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que 

se reunirá, em caráter extraordinário para decisão com o máximo de celeridade. 

VIII - Esgotada a fase de recurso, a Comissão Especial do Processo de Escolha 

Unificada fará publicar relação dos candidatos habilitados a concorrer no Processo 

Eleitoral em Data Unificado. 

3. DO PROCESSO ELEITORAL EM DATA UNIFICADA: 

VX - A eleição para os membros do Conselho Tutelar do Município de Acará-PA 

realizar-se-á no dia 06 de outubro de 2019, das 08h às 17h, conforme previsto no art. 

139, da Lei nº 8.069/90; 

X - As demais disposições da Eleição, ficará conforme o Edital 01/2019 – Processo 

de Escolha Unificado do Conselho Tutelar, artigo 12, que dispõem DA ELEIÇÃO DOS 

MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR. 

4. DAS VEDAÇÕES AOS CANDIDATOS DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA: 

4.1. Conforme previsto no art. 139, §3º, da Lei nº 8.069/90, é vedado ao candidato 

doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer 

natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 

4.2. É também vedada a prática de condutas abusivas ou desleais que acarretem 

vantagem indevida ao candidato, como a “boca de urna” e o transporte de eleitores, 

dentre outras previstas na Lei nº 9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embora não caracterizem 

crime eleitoral, importam na violação do dever de idoneidade moral que se constitui num 

dos requisitos elementares das candidaturas; 

4.3. Os candidatos que praticarem quaisquer das condutas relacionadas nos itens 

anteriores, durante e/ou depois da campanha, inclusive no dia da votação, terão cassado 
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seu registro de candidatura ou diploma de posse, sem prejuízo da apuração da 

responsabilidade civil e mesmo criminal, inclusive de terceiros que com eles colaborem; 

4.4. Caberá à Comissão Especial Eleitoral ou, após sua dissolução, à Plenária do 

CMDCA, decidir pela cassação do registro da candidatura ou diploma de posse, após a 

instauração de procedimento administrativo no qual seja garantido ao candidato o 

exercício do contraditório e da ampla defesa. 

5. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL: 

5.1. Ao final de todo o Processo, a Comissão Especial Eleitoral encaminhará relatório 

ao CMDCA, que fará divulgar no Diário Oficial ou em meio equivalente, o nome dos 05 

(cinco) candidatos eleitos para o Conselho Tutelar e seus respectivos suplentes, em 

ordem decrescente de votação. 

6. DA POSSE: 

6.1. A posse dos membros do Conselho Tutelar será concedida pelo Presidente do 

CMDCA local, no dia 10 de janeiro de 2020, conforme previsto no art. 139, §2º, da Lei nº 

8.069/90; 

6.2. Além dos 05 (cinco) candidatos mais votados, também devem tomar posse, pelo 

menos, 05 (cinco) suplentes, também observada a ordem de votação, de modo a 

assegurar a continuidade no funcionamento do órgão, em caso de férias, licenças ou 

impedimentos dos titulares. 

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

7.1. Cópias do presente Edital e demais atos da Comissão Especial Eleitoral dele 

decorrentes serão publicadas, com destaque, nos órgãos oficiais de imprensa, no site 

eletrônico da Prefeitura Municipal de Acará-PA, bem como afixadas no mural da 

Prefeitura Municipal, no Ministério Publico, na Câmara de Vereadores, na sede do 

Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA) e dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS), Postos de Saúde e Escolas da Rede Pública 

Municipal; 

7.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral, observadas as 

normas legais contidas na Lei Federal nº 8.069/90 e na Lei Municipal nº 207/2015; 

7.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral, observadas as 

normas legais contidas na Lei Federal nº 8.069/90 e na Lei Municipal nº 207/2015; 

7.4. É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar a publicação de todos os 

atos, editais e comunicados referentes ao processo de escolha em data unificada dos 

membros do Conselho Tutelar; 

7.5. É facultado aos candidatos, por si ou por meio de representantes credenciados 

perante a Comissão Especial Eleitoral, acompanhar todo desenrolar do processo de 

escolha, incluindo as cerimônias de lacração de urnas, votação e apuração; 

7.6. Cada candidato poderá credenciar, até 48 (quarenta e oito) horas antes do pleito, 

01 (um) representante por local de votação e 01 (um) representante para acompanhar a 

apuração dos votos e etapas preliminares do certame; 
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7.7. Os trabalhos da Comissão Especial Eleitoral se encerram com o envio de relatório 

final contendo as intercorrências e o resultado da votação ao CMDCA; 

7.8. O descumprimento das normas previstas neste Edital implicará na exclusão do 

candidato ao processo de escolha. 

 

COMISSÃO ESPECIAL ORGANIZADORA DO PROCESSO ELEITORAL UNIFICADO 

 

 

Publique-se 

Encaminhe-se cópias ao Ministério Público, Poder Judiciário e Câmara 

Municipal de Acará 

Acará-PA, 01 de Julho de 2019.  

 

 


